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Seihora, 


Es venho respeitosamente ante V. M. pe- 
dir a graça de aceitar a resignação do Cargo 
de Magistrado Supremo e Presidente do Tri- 
bunal Commercial de 2.º Instancia, que até 
agora exerci com reconhecimento e aceita- 
cão geral de todos os Portuguezes e especial» 
mente do Corpo Mercantil, A rasão porque 
resigno é porque me foi ordenado pelo Mi- 
nisterio das Justiças que eu prestasse e fizes- 
se prestar ds pessoas da minha Administração 
um juramento Politico, que não posso pres- 
tar sem trair a minha consciencia. Eu vou dar 
a V. M. succintamente os motivos da minha 
recusação. 

Fui-eus SexHora; um desses poucos que 
proclamaram o dia 24 de Agosto de 1820, 
Proclamação que foi abraçada pela Nação in- 
teira. Esta Nação nomeou-me Deputado no 
Congresso constituinte, eu cooperei no fazi- 
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mento dessa Constituição , jurei-a em nome 
de meus constituintes, e terminando o Con- 
gresso a jurei de novo nas mãos do Augusto 
Avô de V. M., quando chamado por elle para 
Conselheiro. Estado, Rasgada esta Consti- 
tuição pelos Auligos, que o cercaram, tive 
de emigrar em 2 de Junho de 1823, e nesse 
mesmo dia escrevi uma carta ao Mesmo Au- 
gusto Senhor estampada na Gazeta do Gover- 
no do tempo, na qual protestando-lhe a minha 
fidelidade o assegurei de que levava commi- 
go os principios proclumnados, Um anno de- 
pois em 5 de Junho de 1824 baixou um De- 
creto d'Amnistia, na qual fui exceptuado co- 
mo “indigno do nome Portuguez, Residi em 
Inglaterra até: o anno de 1827; quando pelo 
Augusto' Pai de V, M. foi Outhorgada a Car- 
ta de 29 de Abril de 1826 posto que simples 
Cidadão a jurei solemnemente: nas mãos do 
“Embaixador Portuguez em Londres. Chega- 
do a Lisboa permaneci simples particular até 
«ue as perseguições do Usurpador me com» 
pelliram a refugiar-me a bordo das Fragatas 
Francezas; estantes: no Pejo a “esse tempo. 
«Apenas'tive na'mão oauto da Usurpação cha- 
-mado dos 'Tres Estados eu escrevi ali um fo- 
Teto intitulado ==Duas Palavras == sobre es- 
te auto, e asenviei a Londres ao Embaixador 





Portuguez, aonde foram impressas, traduzi- 
das, e repetidamente re-impressas em Inglez, 
Francez, e Italiano, sendo eu, SENHORA, O pri- 
meiro que estabeleceu a questão Juridica 
ácerca dos Direitos de V. M., e que fez co- 
nhecer aos; Governos e aos Parlamentos esses 
verdadeiros Direitos. . 
Revertido a Portugal, donde emigrei de 
novo em o 1.º de Fevereiro de 1829, offere- 
ci ao Augusto Pai de V. M. de sempre cho- 
rada Memoria o, Projecto d'um. Codigo de 
Commercio Terreste e Maritimo. Elle se Di- 
gnou aceita-lo e me encarregou de estabele- 
ce-lo em todas as suas partes; e aí fica esta- 
belecido na perfeição possivel talvez o uni- 
co ramo da Publica Administração. Conhece- 
dor e sustentador voluntario dos Direitos de 
Y. M., a quem jurei fidelidade ao entrar em 
meu cargo, e persuadido á face da Carta Cons- 
titucional de 1826 que V. M. foi aceita pe- 
los Portuguezes como tronco original da sua 
Dynastia debaixo da condieção expressa no 
Acto da Abdicação, ficando assim Nossa Rai- 
nha-pelo-juramento-da-Carta-; -6-incompati- 
vel com os meus conhecimentos, com a minha 
honra, com o meu caracter nunca desmentido 
o amalgamar os Direitos de V. M. ao Thro- 
no Portuguez com a ordem da Successão le- 








gislada na Constituição Politica da Monarchia 
Portugueza de 23 de Setembro de 1822 feita 
em outras circunstancias e para outros effei- 
tos; que já hoje se não dão nem podem dar-se 
depois que V. M. Governa pela Carta de 1826 
sobre o assenso e consentimento expresso e 
jurado de todos os Portuguezes. Eu só pode- 
ria jurar ou antes ratificar os meus preceden- 
tes juramentos , se visse que os Direitos ad- 
quiridos de V. M. ficavam illesos; mas a sua 
existencia é incompativel com a ordem da 
Dinastia marcada na Contituição, e assim sem 
que se declare expressamente que esta par- 
te da Constituição não prejudica os Direitos 


adquiridos de V. M., eu não posso ratificar ' 


juramentos incompativeis em seus principios 
e resultados. Aceresce, SENHORA, que eu acar 
bo de ser eleito Deputado pela minha Patria 
a heroica Cidade do Porto por uma eleição 
pedida e executada pelos meios indicados na 
Carta e para os fins designados na minha 
Procuração. Qual eu o fui, assim o foram to- 
dos os Deputados que deviam formar a Ca- 
mara Electiva. Acaba por tanto a Nação de 
constituir os seus Representantes. Eu iria 
contra os deveres que tenho contraído como 
Procurador no mandato que aceitei, se fizesse 
qualquer acto em contravenção delle. Nem 


















póde relevar-me que algumas” Autoridades 
“constituídas ou que de novo se constituirem 
jurem a nova ordem de cousas: Não se il- 
ludam quaesquer Conselheiros de V. M. em 
julgar que tal acto valida o evento; por que as 
Constituições Politicas são feitas ou aceitas 
pelos Povos: As Autoridades constituidas não 
são Povo; são encarregados da execução das 
Leis feitas pelos Representantes dos Povos. 
As Autoridades não contrahem pelo Povo, por 
tanto seja qual for o comportamento das Au- 
toridades, jurando uma Constituição do Es- 
tado esse facto, nunca póde importar vinculo 
d'obrigação dos Povos que não deram para 
isso a sua autorisação expressa e especifica. 
Esta doutrina é da Carta Constitucional ar- 
tigos 140 e seguintes, e é a base fundamen- 
tal da Constituição Politica de 1822 onde é 
expressa a Soberania do Povo. Eis aqui pois, 
Senuora, os Direitos de V. M. Estes Direi- 
tos tem em mim e em todo o Cidadão Por- 
tuguez Deveres correlativos. Eu não sei fal- 
tar a estes Deveres — Perdi no serviço da mi- 
nha Patria quasi totalmente'a visão de meus 
olhos. Não me importa perder o emprego que 
resigno, quando no sustenta-lo por uma hora 
mais perigasse o meu nome e a minha mora- 
lidade. Pede o meu caracter, SENHORA, que 





eu fale a V. M. com esta franqueza; porque 
tendo-Se V. M. Dignado Dar-me o Titulo ho- 
norario de Conselheiro d'Estado ao qual não 
resigno, porque foi graça que V. M. me Fez 
e da qual ninguem póde privar-me, em des- 
empenho deste cargo posto que honorario , 
eu devo falar verdade. O Ceo vigie pela vi- 
da e prosperidade de V. M.'como todos os 
Portuguezes tanto havemos mister. 


José Ferreira Borges: 


Lisboa 16 de Setembro de 1836. 





